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1 - Dentre as ' várias Instituições púbIlcas e privadas, a. da. 
famma. é, sem dúvida, aquela que reveste de maior importância, 
Eis porque entendi de bom alvitre abordar, nesta A'tJ..la Magna, 
o prOblema da mulher em face da Lei nO 4 ,121, de 1962, conhecida 
corno gEstatuto da mulher casada", 
Trata-se de assunto vivo e palpitante e que, no entanto, tem 
merecido pouca atenção, quer dos doutrlnadores, seja dos Tribunais" 
sendo mesmo parclrnonlosos os comentários em tomo da citada le1. 
Entretanto, poucas foram as leis promulgadas nestes últimos 
tempos com tanta repercussão sObre a sociedade brasUelra , como esta 
apel1dada de proteção à mulher casada, mas que, de fato, constitui 
o primeiro passo ·para á mina da !anú1la . . 
Acredito que a missão do jurista, atualmente, no Brasil, seja 
de vir em socorro da família , instituição que cambaleia, chamando 
a atenção pàra os graves perigos que a aÍI.leaçam, sobretudo para. 
certas leis de sabor demagóglco, entre as quais se encontra. a de 
nO 4 .121, de 1962 . 
De fato, ela Introduz tais modUlcações no setor de direção da. 
sociedade social, na estrutura do lar, em sua par te ·patrlmonlal, que 
grande parte dos casamentos dlflcllmente suportará seu Impacto. 
Ademais, sObre ser, no dl2er de civilista eminente, wna lei 
anti-marido, não conseguiu situar-se como de proteção à' mulher. 
Ao contrário, solapando a autoridade do chefe dn fanúlla, prejudicou 
a. mulher profundamente, no setor econOmico. 
2 - As modUlcaçõcs introduzidas nos arts , 233 e 253 do Có-
digo , Civil alicerçam estas duas assertivas , COm eleito, aquêle' dis-
punha. que KO marIdo é o cheCe da sociedade conjUgal". tste prtn_ 
(O) Aol. 1""IIU1I1 orol" leI.. "" Eocol. d. Oi "';lo do y. l. do Rio Ilo« •• m Gowrn.ad ... V. I.dOi .. 
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clplo, sObre basenr· se em antiga tradição, que em nada desfavorece a 
mulher, representa a realldade da vida. Sabemos, que o direito dos 
povos antigos, em suas remotas manifestações; consagrava a inca.-
pacidade da muhler e dai a da mulher casada, mas, no correr dos 
tempos, não só êste rigor [01·5e amenizando, como Já no direito 
romano, via-se a prática dlvorclar-se dos textos lnflexlvels da. lei , 
Como adverte Clóvis Beviláqutl, ~os costumes, a reUgHi.o e a vida 
agrícola fizeram da famllla romana Um !roxeleado ninho de pPZ, de 
afetos e de nobres virtudes, ao menos nos tempos áureos dos tem-
pos romanos~. 
O Cristianismo procurou prestigiar a mulher, através da glo-
rificação da maternldade. São Paulo afirma, em uma de suas epísto-
las, ter a mulher a mesma dignidade moral do homem e, num evan-
gel!sta, .São lIIateus encontra-se n assertiva de que, lIe a mulher é 
lnIerlor ao homem em fOrças fislcas, "lhe é todavia superior em fé e 
amor. 
Portanto, a aparente superioridade do hoII\flm no casamento, 
advém não da Inferioridade da mulher, mas da necessidade de, em 
qualquer comunhão de esforços com um objetivo comum, haver ne-
cessidade de um chefe, de wna direção Unlca, se ~sslvel. E. n o 
ca.so de educaçAo, da Instrução dos ClIhos, a orlentaçii.o terá de ser 
uniforme sob pena de fracassar completamente, pois, n,a Idade In_ 
fantil e na adolesrencla, indispensável é uma diretriz !lrme e har-
mOnica. 
O ·problema era, pois, escolher para a chefia um e outro, 
Isto é, entre o marido e a mulher . E pela tradição, pela própria na-
ture7.ll, pela realidade mesmo da vida, a direção teria de tocar àquele. 
E Isto não é novidade, porque também nas sociedades civis e comer-
ciais, pO.sto sejarp. 19u.afs os direitos dos sóclos~ têm f le.s de se sub-
pteter ao gerente, relativamente à administração da sociedade. 
Ora, pela Lei nO 4.121, o art. 233 tem agora a seguinte reda-
ção: ~o inarldo ó o cheIe da sociedade conjugal, fun~ que exerce 
com a coJaooração da mulher, no lnterêsse comum do casal e dos 
!llhos" . 
Portanto, a chefia do casal deixou de ser exercida em con_ 
junkl, nAo em. virtude dO afeto, da con!lança. mútua, da unidade de 
ponto de vista, que fru;, como diz o Evangelho, de dois um 11n1co 
corpo, mas por Imposição de leI. De agora em diante, a mulher é 
membro proeminente do conselho de famllla., a cuja di reção fica en_ 
tregue a famllla, a ponto de um eminente clvtllsta, Whashlngton de 
Barro, I\l0ntelro, ter proclamado estabelecer a lei no lar ~o regime 
parlamentar de govêmo; o marido será o presidente da república, à 
mulher caberá, conseqUentemente, a posição de primeiro ministro". 
E, sabendo_se que, no regime ·parlamentar, cabe ao primeiro 
ministro o govêrno, pode-se aquilatar a revolução que a Lei nO 4.121 
provocou na famllla no setor de sua direção. 
E esta Inovação é tanto mais séria quanto, nos tfrmos do 
art.1go 240, se reserva, neste regime, para a mulher a pnsta da Fa-
zenda. Esta sua redação: "a mulher assume, com o casamento os 
apelidos do marido e a condição de sua companheira, consorte e 
colaooradora dos encargos da famJlla, cwnprlndo-Ihe velar pela di_ 
reção material e moral dêste". 
-.-
JURI$PRUDWCIA MINEIRA 
~ste dispositivo que mais se assemelha a wna cláusula de 
contrato de SOCiedade comercial, completa. o art. 233 e fixa a posição 
da mulher no I~r . Além de colaboradora, tem a missão especifica de 
velar pela dlreçao material e moral do la r . 
Entregou-se_lhe, pois, a verdadeira chefia da família já que, 
em nossos tempos, época utilitarista por excelência, o dornlnlo está 
cor.n quem tem a direção do dinheiro e esta, segundo o texto frio da 
lei, passa a per tencer à mUlher. 
O Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo sustentou mes-
mo a possibilidade da mulher casada, Independente de au\orlzaçAo 
do marido, asswnlr obrlgnç6es cambiais. Proclamou éste Tribunal 
~harmonlzando-se aos preceitos legals e atenta.ndo-se para a fina-
lidade da lei n G 4. 121 _ que pràtleamente assegurou paridade 
de t ratamento à muiher, se ,pode concluir que a mulher, em fac e 
do art. 3.G daquela lei pode asswnlr obrigações camblárlas, mas neste 
caso não se tratando das hipóteses do art. 247 do Código Civil "sõ_ 
mente responderão os seus bens particulares e os comuns até o llmIte 
de sua meação". 
3 - 2ste não é o único dispositivo que Introduz uma cunha 
na· auklrldade do marido . O nO lU, do art . 233, aplicado em tOdas 
suas letras, acarretará distúrbios na comunidade familiar. Atribui 
êsse dispositivo ao marido o "direito de fixar e mudar o domlclllo da 
farnllla", ao passo que a atual lei, embora, em principio, mantenha 
a norma, pennltlu a Intervenção do Juiz, a pedido da mulher. Dispõe 
o art. 233 do Cód . CIvil, modificado ·pela Lei nO 4.121 que "compete 
ao marido o direito de fbcar o domicilio da larnllla, ressalvada a pos-
sibilidade de recorrer a mulher ao J uiz, em caso de deUberação que · 
a prejudlquc·. 
. Note-se, . de inicio, que fora os pafses socialistas - RUssla, 
Hungria, Iugoslavia - e mais o Japão, em que a fixação da resl-
dM-Cla. do casal pertence, de comum acOrdo, aos oonjuges, nos demais 
é ela feita pelo marido, livremente. 
O Código de Napoleão prescreve no art. 214, primeira parte· ~a mulher é obrigada a hnbltar com o marldo, e de o seguir por 
tOda pnrte onde êle julga necessário residir" . 
Reza, a seu turno, o art. 144 da Lei Unitária I tallana: "o 
marido é o chefe da famlUa; ti. mulher segue sua condição civil klma 
seu nome e é obrigada a a.companhá-Io para onde êle considera' opor-
tuno fixar residência". 
Outras legIslações estabelecem a obrigação da mulher de 
acompanhar o marido, ressalvando_se, entretanto, expressamente, as 
hipóteses ~~ que pode deb:ar de fazê-lo . Estatui o art. 58 do Cód. 
Espanhol: a mulher é obrigada a acompanhar O marido para onde 
l!le lixar residência. Os Tribunais, sem embargo, poderão dispensá- Ia 
desta obrlga~, quando de sua execução resulta perigo de vida". 
Na. verdade, a legislação de Israel permite, em determinadas 
hipóteses, a mulher discordar da mudança do domlcülo conjugal, 
mas nos seguintes casos: 
a) se no ato do casamento a mulher convencionou um de-
tennlnado dornlclllo ou que a mudança de residência. 
dependeria do seu consentimento; 
b) por razões do saúde ou outra natureza; 
c) se o marido deixar n Palestina. 
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Verifica-se, pois, ter o Brasil, nlo só 58 orientado pela legLs-
la.çio ele Israel, mas ter sido ainda mais radical . Ora, sObre os cos-
tumes désse pais serem multo d1!erentes dos do nosso, a nosso ver 
êste sistema trai! sérios Jnconveniantes de ordem moral e soelal. 
De tato, nAo se compreende como o marido po'ssa fixar o do-
micilio e se conceder à mulher o direito de dIvergl.r, ell; que mesmo 
a Intervenção (10 Julz, sObre ser inconveniente no setor moral, não 
tem maior significação do ponto de vista práUca. com efeito, a re-
clamação 'apola-se no lnterêsse da mulher e não no da tanúlla, de 
sorte que, dificilmente, o JUlz poderá manter o ato do marido; basta 
que a mUlher demonstre ter, na localidade, qualquer renda oriunda 
de seu trabalho. 
Preooupou-se a lei apenas com a Influência da mulher, es-
quecendo..se completamente da famJl1a e de que O desprestigio desta 
reflete, sem dúvldn, naquela. 
Realmente, justl1ica-se a reclamação da. mulher, quando a 
mudança lhe acarretar prejuizo, sem levar em consideração a famWa_ 
Ora, precisando o marido de e.stabelecer·se em lugar diverso, 
evidentemente noo delxar!1 de fazê-Io 'pelo fato de o Juiz, a pedido 
:~ ~~~llJ:~eldr:~fs:O ~~~~ ::rq~núa~~e:n~IV~r:r!~ 
panhar o marido; ou a separação de fato, com possível quebra dos 
deveres de !ldelldade conjugal, e conseqüências imprevisíveis, sendo a. 
mais lógica a prol1!eração dos desqultes. . 
De qualquer maneira, os prejudicados serão os llÚlos. No pri_ 
meiro caso, porque a luta judlc1al deixará, forçosamente, Indelével 
marca em suas almas jovens. No segundo, porque será. êst& o passo 
Iniciai para o rompImento total do vinculo conjugal, e neste caso, 
sft.o os cOnjuges que perdem. 
Ademais, a alteração da Lei n~ 4..121. sObre ser revoluçlowiria 
e Inconveniente, era desnecessária, visto como o Códlgo Clv1l não 
deixava, neste particular, desamparada a mulher. Com eleito. em_ 
·bora o Código dissesse que ao marido competJa o direito de fixar 
e mudar o dornlcülo da fa.:n1lla, como se vê dos arts. 234. e 317, 
nO IV, só pWlla a mulher, quando deixasse de coabitar com o marido 
por moUvo 1njusWlcado. 
Portanto, dentro da lei brasileira, havia solução para os casos 
em que o marido fizesse mau uso da faculdade que lhe dava a leI. 
O que a lei não fh e nem ,poderia fazer é tornar a mulher único 
arbitro da questão. 
E esta foi a orientação da Lei nO 4. 121, rru:ão por que não 
poderli merecer nosso apolo e, estamos certos da maioria do povo 
brasileiro, que tem em alta conta a. farnflla. 
4 - Não -fica ai a · preocupaçAo de favorecer a mulher em 
detrimento da autoridade do marido. No caso de desquite, de acórd.o 
com o texto primitivo do art. 326, do Cód. CIvil, os filhos menores, 
eram entregues ao cOnjuge Inocente . Se ambos fOssem culpados, a. 
mãe terIa direito n conservar em sua companhia as filhas, enquanto 
. menores. e os filhos até a Idade de seis anos. Ora. de contorm1dade 
com o acrésclmo feito a êsse dlsposlUvo (t 1.0), no caso de culpa. 
de ambos os cOnjuges, todos os !Ilhos ficarão em poder da mUlheT. 
exceto se o Juiz ~erlflcar que de tal solução poderli advir preJulzo de 
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f:u~:~ra~UI~~s~J~·m~~t~~~o a~~~e:~~en~~I: ~~j:g: 
filhos, a não ser de contribuir para sua alimentação, passando sua 
guarda a ser, em principio, da mãe. 
5 - ConsIderação mais detida desperta o regIme de bens na 
nova lei e aqui em detrimento da mulher. 
POsto dlvlrjam em demasia as 1~lslações dos diversos povos 
~~rll!=;e q~;o aa:o;i~~ ~:~~~~ko a d~~: ~e :uoess~ ~~~ 
durante mais de século, regeu-se pelas Ordenações FlUplnas, em 
cujo lJvro IV, Título 46. Princ .• estava escrito: "Todos os casamentos 
leU,os em nossos Reinos e Senhorios se entendem serem feitos por 
Carta de ametade, sa.lvo quando entre as partes outra coisa fOr 
acordada" . 
bse regime u;ve entrada. em Portugal através do direito vi-
slgodo, que aotes de· nossa era já o adotava, sendo vulgar entre os 
povos germânicos e 1\d4g10 ~os esposos devem dividir entre si a for-
tuna e a mlsérla; e assim é que nas leis saxOnleas estava escrito: 
.. de eo quod vir et muJier s1mul conquislerlnt, muUer mediam por. 
tlonem acdplat". 
O Código CIvil BrasileIro, em seu art. 258, perfilhou-o. Realça. 
Lataiette: ~Tal como é em sua natureza. e efeitos, a comunhão ~ por . 
certo regime que mais se coaduna com a !odole da sociedade conju. 
gal. A comunhft.o unIversal de bens reprod.lQI no mWldo material a 
Identlnca.ç4o da vida e desUnos dos cOnjuges e contribUi poderosa-
mente para fortlflcá·]a e consolidá·la, confundIndo na mats perfeita 
igualdade 0.5 Interêsses de um e de outro". 
Ora, a Lei nO 4. :ij!I, de 1962, embora não tenha suprimIdo êste 
regime, desnaturou.o de tal maneira que o tomou Irreconheclve1. 
Realmente, de conformidade com a redação dada ao art. 263, dD Có-
dIgo Civil. flcaram expressamente excluldos da comunhão "os frutos 
civis do trabalho ou indústria de cada cOnjuge ou de ambos". 
Cumpre advertir, de lruclo, ter a lei terminado com o regime 
de comunhlio de bens no Brasil relativamente aos bens adquiridos 
pelo trabalho de qualquer dos cOnJuges. A comunhão, entre nós, 
ficou redUZIda aos bens levados à sociedade pelo casamento e aos 
obtJdos durante sua vlgêncla por outros meios que não os do tra· 
balho dos cOnjugas. 
SObre haver rompldo com a tradição do direIto brasileiro, o 
preceito divorciou-se da legislação de quase todos os povos cultos, 
sabido que apenas a PolOnla perfilhou Igual sistema.. 
IA êste respeito, as dLversas legislações podem seT dIvididas 
em doIs grupos: o que adota a comWlllão dos aqUestos e não contém 
disposição excluindo os rendimentos da atividade remunerada doS 
cOnjugas, e o que acolhe a comunhão dos aqUestos e ainda toma 
expressa. a Inclusão dos rendlmentos do trabalho dos cOnjuges. Entre 
os primeIros dest&ca·se o CódIgo Unltárlo Italiano, cujo artigo .217 
dispõe: "Constitui objeto da comunhão o gOzo dos bens móveis e 
Imóveis, presentes e futuros, dos cOnjuges e, ainda. as aquisições feItas 
durante a comtmh/io por um ou por outro cOnjuge a qualquer titulo 
salvo as derivadas de doações e de sucess/io ou adquIridas com ó 
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preço da. venda da coisa ,pertencente antes em propriedade a um dos 
cônjuges, sempre que, neste último caso, resulte expressamente do 
ato de aqulslção"'-
Também o Cóplgo das Obrigações Sulço; "A comunhão uni. 
versal se compõe de todos os bens e rendimentos tanto do marido 
quanto da mulher; pertencem Indivlslvelmente aos dois _esposos", 
Pertencem ao segundo as legislações da Espanha, Uruguai, 
etc. O art. 1.315 do C6dlgo Civil Espanhol está vazado nos seguintes 
têrmos; "Aquêles que se un~ em matrimÔnio, poderão firmar con_ 
venções antes de o celebrar, estipulando as condições da sociedade 
conjugal relativamente aos bens presentes e futuros, sem outro en-
trave senão os indlcados.neste C6dlgo. Na falta da contrato sObre os 
bens, consldera-se o casamento como contrato sob o regime da 50-
clooade legal dos adqUIridos". 
Por sua vez, o art. 1.401 reza: São adquiridos: ... 2.° - os 
bens adquiridos com a Indústria, Q trabalho ou os esforços dos es.-
posos ou de um dêles". 
A própria Rússia, a despeito de .seu regime predominante-
mente materlallsta, não afasta da comunhão os aqüestoB. Estatui 
o art. 10 do Código das LeiS SObre o Casamenkl: "O patrImOnlo, que 
pertence aos cOnjuges antes de contralrem matrimOn.1o, fica como 
pat1"lmOnlo Individual. Quando fOr adquirido na vigência · do casa.. 
mento, é considerado comwn e, em caso de lltígio, a proporção da 
parte que pertence a cada um será fixada ,pelo Tribunal". 
A França asswn1uposlção especialmente favorável à mulher. 
A Lei de 13 de Julho de 1907, modlIlcada pela. de 6 de Junho de 1923, 
dispõe: "Em todos os regimes e sob .pena dEI: nulidade de toda cláu_ 
sula. em contrário que contenha o contrato de matrlmOnio, a mulher 
tem sObre o produto de seu trabalho pessoal e as economlas que 
dêle advêm, os mesmos direitos da administração que o art. 1.449 
concede à mulher casada sob o regime de separação de bens. Pode 
adqUirir com êles valores m6:veLs ou Imóveis, e vender, sem autor!_ 
~ marital, a título oneroso os bens adqUiridos. Poderá, Igualmen-
te, sem autori:o;ação marital, gÍ-avar ditos imóveis e hlp?tecá-los". 
Finalmente, na PolOnla vigora o regime de comunhão dos 
aqüestos, com exclusão, entretanto, dos salários percebidos pelos 
cônjuges. 
modelos Ce~o~~lp~;a 4s~~:~ ~:SI:r:Okl;;I~~e~a~~:~ad~~~~ : 
salários percebidos por qualquer dos cOnjuges não entram · na co-
munhão. 
Não é por abandonar o exemplo geral para seguir a linlca 
exceção encontrada - a legislação polonesa - que merece censura 
a modltlcação introduzida no sistema braslleiro, pois a circunstAncla 
de ser única não Induz ser a pior, mas por divorciar-Se inteiramente 
da realidade brasileira e desvalorlUlr completamente o trabalho da 
mulher no lar. 
. O Professor Celso IBal-bl assim Se manl!esta: "Vivemos em un 
país em que constitui exceção o enriquecimento por via de recebi-
mento de heranças que, ou não são de vulto, ou se pulverizam na 
-12-
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partilha entre herdeiros numerosos. Por outro lado, o grande atra-
tivo que as Américas em geral sempre exerceram sObre as classes 
pobres da Europa decorre da mobll1dade social, que, diferentemente 
dos países antigos, permite a ascenção econOmlca dos Imigrantes aqui 
chegados sem nenhwn recurso e<:onOmlco, e que, com trabalho per-
sistente e economia, formavam fortunas que nunca alcançariam den-
tro das condições SOCiais e econOmicas vigorantes em seus países de 
origem. A realidade nos mostm que no NOvO .Contlnente a maIoria 
das grandes e médJas fortunas pertence àqueles qUe aqui aportaram 
apenas com a capacidade de trabalho e vontade de prosperar. No 
:~d~b~!n~~w!~~loq~n~~~~~ssev~~~;I~C::' ore:! 
tento familiar. Destaca-se entre n6s, .portanto, o valor do trabalho 
como elemento básico para formação e acumulação de bens, inde-
pendentemente da existência de capitais recebidos por herança ou 
doações". I 
~ste período de trabalho coincide, em geral, com o de S\llI. 
maturidade e principalmente com seu casamento. As fortunas bra-
sileiras, em sua generalidade, são consegUIdas pelo esfOrço de seus 
titulares durante os anos que se seguem ao matrimOnio . O homem, 
comwnente, casa ,pobre e o que adquire é conseqüência do "fruto 
clvll do trabalho ou da indústria". E, para esta fortuna, em geral, a 
mulher não contriqul com seu trabalho fora do lar, ou por não exercer 
nenhuma profissão, ou porque suas atividades remuneradas não al-
cançam nivels capazes de, com a poupança, amealhar capitais. 
Portanto, a grande maioria das mulheres brasileiras, nos têr_ 
mos da nova redação do art. 263, não particIpará do patrlmOnlo 
adquirido durante o casamento, eis que êle, pelo menos, aparente_ 
mente, foi consegUIdo através dos frutos civis do trabalho ou da 
Indiístria do marido. . 
Mas não é só. A atuai lei, sObre desconhecer o valor d3. mu-
lher no lar, desvaloriza completamente o trabalho doméstico. Esque-
ceu o legislador brasileiro que "celibatária ou viúva, como assinala o 
Padre Coulet, a mulher 'pode ocupar-se só de si e do seu desenvolvi-
mento próprio . 
EspOsa e mie, rnLster lhe é alargar o horlronte dos cUidados 
e preocupações. Então, é para o progresso e a perfeição dos entes 
confiados à 8lIa guarda pela Providência que ela deve trabalhar. 
Desejais que esta mulher possa fazer uma obra_prima? Também o 
quero, contlnlU\- o sacerdote ilustre, mas essa se fará no mármore 
vivo, na alma do marido e dos filhos. Ai é que lhe será preciso ta.-
lhar. A elevação, a nobreza, o valor da mulher está. em formar, em 
modelar a alma dos filhos; está em transmitir !ielmente as tradições 
que nos livram da pura animalldade, está em ama1nar o homem, re-
primir-lhe o egoísmo, abrandar-lhe a IISPereza, suavlllar-lhe as rus-
ticidades, conter_lhe o orgulho, levá-lo a tornár melhor. Sua missão 
não consiste tanto em fazer obras primas, mas sim em inspirá-las e 
em pennitlr-lhes a posslblUdade de existência. O papel da mulher 
consiste menos em fazer descobertas, do que em preparar e animar 
aquêles que as farão wn dia. Sua. verdadeira superioridade não está 
nas suas obras, mas sim na sua vida. Discreta e sutil como um per-
rume que vem não se sabe de onde, sua ação envolve e penetra e, 
pouco a pouco, transforma aquêles que a cercam; e sua verdadeira 
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gl6rla consiste no reClexo que nela projetam o esplendor moral e a 
felicidade tranqUlla dêstes sêres querldos, maridos e filhos, aos quais 
na a~mosrera intima do lar, ela soube consagrar todo o seu coração, 
todo o seu pensamento, todo o seu devotamento, todas as suas atl~ 
vidades". 
Se, depois de uma existência de trabalho, rOrem. os bens do 
casal partilhados, a mulher nada receberá, flcará na m1sérla, eis que, 
seu trabalho, nobre e silencioso, Inexiste para a atual lei brasileira . 
Ora, esqueceu~se O legislador brasileiro de que o serviço do-
méstico da mulher casada é tão valioso como o que o homem desen. 
volve tora 'do lar e Que, portanto, a IUe deveria e deverá ser equipa-
rado. Nenhum homem casado conseguirá triunfar na vida, se não 
'tiver uma direção segura em seu lar, capaz de lhe dar tranqU1l.Idade 
para o seu trabalho, Por Isto, por mais Importante e valioso que 
seja o trabalho do homem: por mator que seja sua. remuneração, 
nAo é êle superior ao da mulher, desenvolvido na dlreçli.o da casa e 
na educaçli.o dos 'fIlhos. 
Na Alemanha, o trabalho doméstico da mulher é equiparado 
ao remunerado do homem. Lê-se em Juris Clausseur: ~os esposos são 
obrigados mutuamente a prover as necessidades da !am1l1a conve-
nientemente pelo seu trabalho e na medida de seus meios. Em regra 
geral, a mulher executa seu dever de contrtbuir com seu trabalho 
para o sustento da famflla, dirigindo a. casa". 
6 - Problema dos mais 'sérios, criado pela Lei n.o 4.121, n 
ser enfrentado pelos juristas brasileiros, é o da separnção das divi-
das do casal. quando contraldas pelo marido - ehete da sociedade 
~njugal - e o regime de easamento é o de comunhão de bens.; fi) 
Isto decorre do disposto no art, 3.° desta lei, que dIspõe: "pelos ti-
tulos de divida de qualquer natureza, firmados por um dos conjugas, 
ainda que casados 1)elo regime de comunhão universal, sbmente res_ 
ponderão os bens particulares do signatário e os comuns até o li-
mite de sua meação" . 
O proressor Vale Ferreira, em esc6110 à Lei 4 .121 a, prtncl-
palmente, a êste art . 3.°, teve: oportunidade de escrever: "são Irreme-
dlàvelment.e eontradItórlas as proposlç6es da Lei n .o 4.121. Em ver_ 
dade. pelo primitivo direito do C6d1go, ora rerormado, as dIvidas 
particulares do m~rldo normalm~te obrigavam os bens do casal, 
porque todos entendiam que as obrigações do chete da sociedade 
eram sempre assumidas no tnterêsse eomum. Por Isso e apenas por 
Isso. Pois bem: agora, quando o legislador, reconhecendo as funções 
sociais da mulher, procura garantir uma posição de Igualdade na di_ 
reção dos negócios domésticos, Imaginando uma espécie de dl~eção 
conjunta, ninguém pode entender porque as dividas .partlculares dos 
dois diretores deixem de alcançar fi. comunhão. ~ bom rec:ordar que 
a doutrina tradIcional, em várias hipóteses, admitiu easos particu_ 
lares de solidar iedade, desde que as pessoas eJl:ercessetn uma cherla 
de mão comum. ~ extravagante, dêsse modo, a deUberaçlo de esten-
der a individualidade jurfdlca da mulher, com Irrecusável lngerêDe1a 
sObre os bens com= e, ao mesmo tempo, exonerar o patr:lmOnIo de 
responsabilidade até mesmo de uma posslvel cobrança contra o sóciO 
devedor. Trata.se, não há duvIda, de uma técnica desengonçada, con-
trária ao direito dos credores, apenas para servir a · lnterêsses egoistas 
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de cada cOnjuge. 'I\ldo Isso, enrtm, e, principalmente, prejudica a 
prÓpria. sociedade conjugal, cujo crédito ficou comprometido". 
E tudo Isto, sem maior proveito, de agora em diante, para os 
cOnjuges e em detrimento para a instituição do casamento, Senão, 
vejamos: a partir da lei, sOmente o credor menos avisado deixa de 
exigir, nos tltulos de divida de um dos cOnjuges, a assinatura do 
outro. E, então, ficaremos diante do seguinte dilema: ou o outro c6n-juge concorda em participar da divida, portanto sua assinatura no 
documento, quando desaparece o objetivo da lei, já que todo opa- , 
trlmOnlo do casal .rlca comprometido, ou o eOnjuge nega sua partici-
pação no documento, começando dai as desavenças entre êles, passo 
largo para o desquite, reUexo na Instituição do casamento e na edu-
cação dos filhos, 
·Por outro lado, a ralta de cuidado na elaboração da lei, leva 
o Interprete a um maior esfOrço em sua Inteligência, porque, embora 
o dispositivo tenha firmado a responsabllldade da meação de cada 
cônjuge pelas dividas, não tomou incomunIcável a outra metade, nem 
transformou, a partir de então, o casamento antes reali7.ado sob o 
regime universal, no de separação total ou parelal de beDS. 
A Interpretação a ser atribuída ao dispositivO em race de 
outros existentes do .Códlgo Civil, pode, pràtlcamente, reduzir à le_ 
tra morta, enquanto perdurar a sociedade conjugal dada a quase 
unânlmfdade do regime do comunhão de bens nos casamentos cele_ 
brados no Brasil - a responsabilidade do patrlmOnlo do devedor 
pelas suas dividas ou levar à revogação em parte do art, 230 do Có-
digo Civil e a destrulr os alicerces SObre os quais assentam o regime 
de bens do casamento no direito pátriO: a Irrevogabllldade do regime 
na constAncla do casamento. 
'A questão está prê&a à conciliação do art. 3,°, da Lei n.o 
4.121, de 27 de agOsto de 1962, com o art. 262, que estabelece, no re-
gime de comunhão de bens, a comunicação de todos os bens pre-
sentes e tuturos e o art. 230 que proclama a Irrevogabl11dade do re-
gime, desde a data do casamento até a sua dissolução. 
A matéria sugere três soluções. A primeira que não permite 
a execução nos bens do ca.sal. Esta só poderá. recair em bens inco-
municáveis ou na meação do devedor, depoiS da dissolução do ca_ 
samento . 
A solução é inaceitável, pois transrormaria, sem dispositivo 
expresso, os bens do casal, em Impenhoráveis durante a 'Vigência do 
casnmcnto e o que é pior - sem os tornar inalienáveis. 
A segunda, sufragado. por alguns juristas, e hoje pela maioria 
do Tribunal de Justiça de Minas, admite a execuçiio na metade dos 
bens do casal. . 
Esta conclusão. pOsto à primeira vista pareça mais coadnar-
se com a letra do ar t . 3,°, da Lei n,O 4.121, não é data. verua, mais 
re ll~. COm efeito, de conformidade com os prlnclplos de hermenêu-
tica, deve-se afastar tõdn Inteligência que nl!.o harmonizar os diver_ 
sos textos de uma lei e desata-se com as normas Intonnadoras da 
maMrla. Ora a Interpretação literal do artigo 3.°, da Lei n.o 4. 121, 
coloca-o em choque com os artigos 262 e 230 do C6d1go Civil. 
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Realmente, consoante aquêle dispositivo, no regime de co-
munhão universal, há comunhão dos bens presentes e Cuturos e, nos 
tênuos dêsse, o regime é Irrevogável. 
Portanto, todos os bens do Casal permanecem Indivisos na pro-
priedade do casal sendo intransmissíveis de um para oui;ro cOnjuga 
durante a vlgênchi. do casamento . l!: como se fOssem de wna Unlaa 
pessoa, pois, durante o casamento. não se pode nem mesmo falar em 
parte Ideal de cada cOnjuga. Ensinam EnÍlecerus IGpp-Wolfl: ~los 
bienas camunes SOIl "patrlmonlo comÚn" · de ambos cónyuges Cada 
. uno de los ObJetos que lo componcn pertenece em común a los -cón_ 
yuges la pnreja cOllJ'Ugal os propriebrla ·de los muebles y de los immue-
bles, acreettorn de los créditos y titular de los demásderechos. EI derecho 
de cada uno de los có"nyUges no r8 nn derl'<Cho de mi~mhro (ele una 
corporacIÓn). sino una "parliclpaciÓn". La participación de cada uno 
IIObre cl p:>,trimonio comun y sobre cada u~o de los objetos que lo ' 
integran no es una cuota, pues no cabe exp~l>arla numericamente. 
Sólo ai disoh'crse la comunldlP.d y hacerse la. nartieión cada IIno 
de los cónvl:'CS tendrá UfI dert'eho numericamente p:~nTC!lable. nero, 
Di aun entonccs, recae sobre cl pahimonio comun. sino sobre el l'&-
manente despllés de ~da.s las deudas" ("Tratlldo de Derecho a-
vil - Derocho de FamiUa. ... vol. I, pág. 414, § 61) . 
\Vhaslinlrl;on de Barros Monteiro, a seu turno, ensina: ~todos 
os bens do casal, não Importa a natureza. móveis e Imóveis, direitos 
e ações, passam a constituir uma só massa, um só acêrvo que per-
manece Indlvlslvel até a dissolução da sociedade" . 
A penhora apenas na metade dos bens do cãsal. além de vio-
lar os prlnclplos que regem a comunhlio universal, na Qual, durante 
a sociedade, nlio se admite a concretização da parte Ideal de bens 
para determinado cônjuge, transformaria, na constância do casamen_ 
to, sem dispositivo expresso - o regime de bens que passaria de co-
munhão pardal. o que Iria em arrepio à letra e ao espírito do art. 
230, ou tornaria Inlit!l o dispositivo. 
Senão vejamos: levandO à praça a metade dos bens do casal 
ter_se_Ia uma das duas consequêndas: ou a outra metade passaria a 
pertencer com exclusividade ao outro cOnjuge e, então, não respon-
deria dai em diante, de maneira alguma, pelas obrigações da qualquer 
natureza contralpas pelo cOnjuge devedor; ou o restante do patrimO-
nlo continuaria a pertencer ao casal. 
Na primeira hipótese ter_se_Ia transformado, sem lei e:q>res-
sa. o regime de comunhão universal em comwlhão parcial, Isto é. co-
munhão dos bens até a execução da divida e separação após êste 
ato, Infringindo o art. 230 do Código Civil, q~e torna Irrevogável, du_ 
rante o casamento. o regl.me da bens. 
~ verdade que o professor Vale Ferreira. no trabalho já meli.-
clolUl.do, considera a Imutabilidade dos regimes de bens no casamen-
to "uma concepção obsoleta. afastada com acêrto pelas legislações 
modernas como por exemplo, os Códigos Alemão (I 1.132) e o Suíço 
(art. 179), mas não é menos certo que êstes paises, bem como a 
~~~é!~~~~Sp~~a r:à~~tI~3 :~~~~C~;ã~96J~ ~~~~~er;!\~:" d=~~ 
do casamento, estar o principio configurado em dispositivo expresso 
de suas leis. 
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Ora, no Brasil, além de não haver tal disposItivo, o legisla_ 
dor, através da própria Lei n.o 4.121, mostrou não ser esta sua orlen~ 
tação . Com efeito, êste dIploma legal modificou o art. 263 do C6dl-
go Civil para considerar IncomunicáveIs "os frutos civis do trabalho 
ou indústria de cada cônjuge ou de ambos". Tornou, pois. revogável 
o regime de bens no tocante aos bens adquiridos na constância do 
casamento, desde que frutos do trabalho de qualquer dos cOnjuges !l, 
no entanto. não teve Idêntica atItude com relação aos bens remanes-
centes depois de executada a dfvlda contralda por apenas um dos 
cónjuges . Ora, se o legislador, na primeira hipótese. afastou-se do 
. principio da Imutabilidade dos regimes de bens no casamento e não 
teve Idêntica atitude com relação à segunda, outra conclusão n!i:o po-
demo!': chegar, senão a de que manteve êle a comunhão dos bens ad_ 
quiridos antes do casamento ou no decorrer dêste, mas advindos de 
outras fontes I1Ue ·n!i.o o trabalho de cada cônjuge e. entre os quais se 
encontra metade dos bens remanescentes a alienação dos destinados 
BO pagamento das dividas contraldas por um só ctmjuge . 
Não transCormado O restante dos bens, ou melhor a metade 
não penhorada. em Incomunicáveis. o dispoSitivo serJa Inlttll. Com 
p.felt.o, se 3 metade nllo fOsse suficiente para o palrnmento de tôda a 
d!v!d'1. voltaria o ('.redor contra a metade dos atuais bens do casal ' 
ficando o outro CÔnluee apen!l~ com um têrço do patrh~ônlo prlml~ 
Uvo. Mas a operacão continuaria até qUE' a parte do cônjuge que não 
firmou a obrigação fOsse Inflma. 
Transtonna_se o exemnlo em números: divida firmada pelo 
marido no valor de NCr$ 10.000.00, patrimônio do cRsal NCt$ .. .. 
10.f)/"{l.OO . Penhorada a metade e levados os bens à nraca, apurados 
os 'NCr$ 5.000.00. voltaria o credor e penhOrBrla a metada da outra 
metade, Isto é . NCr$ 1 . 251),00 e, assim. por diante até que desapa-
recessem os bens do casal. 
Qualquer que seja a parte do dilema aceita, a solução con-
duz no absurdo. o oue leva no seu afastamento por Infrlngl.r os .prln_ 
cfplos de hermenêutica. 
A terceira solução, por harmonizar os dIversos dispositivos 
da lei. é a aceitável. Por ela s .. admite a p>e:ecuCliio ~<"tbre o natrlm6-
nlo do casal. ficando. entretanto. n care:o do cOnJuj!e que firmou a 
obrigação. seu Ônus por ocasião da partilha . J!! a Incomunicabilidade 
entre os cOnjuges e a cornunlcabllldades em relação a terceiro!!. 
J!! ll. lldio de Arnoldo Medeiros, em comentários ao art. 263. nO 
VI. do Cód. Civil, que exclui da comunhão as obrllrnções provenientes 
do ato Ilfclto: "conclulmO!l pois. que a eXl:lusão da. comunhão pres-
crita no art. 263, n.O VI, do CÓdigo CIvil. quanto às obrigações prove-
nientes de atos IlIcltos, se aplica apenas às relações entre os côn-
juges e quando não há proveito para o casal, só se tornando assim 
efetiva por ocasião da dissolução da sociedade conjugal". 
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o TrlbW'LDl de JustJça de S : Paulo acatou os ensinamento! 
do Professor Amoldo l'tledelros, na parte que manda incluir na co· 
munhão as dividas, quando contra ldu em benefício do casal. Pro-
clamou êste Colégio Judlclãrio: ~sõmente quando a mulher alegar e 
provar que a dívida foi contraída pelo marido, niio como adminis-
trador dos bens comuns, mas, sim, com desprêzo dessa qualidade, 
como quando contrai dIvida de jOgo, em dlversl\o pessoal, ,em favor 
de terceiro pessoa estranha li. farom&., etc., então, sim será caso de 
se apllcar ~ art. 3.°, a fim de a.cllutelar e preservar o patrimônio da. 
mulher contra atos abusivos do marido . Haja 'V1stSl que o I único. 
do art. 246. do Código Civil. em sua redação atual dt."pOO que o pro. 
nrlo produto do trabalho da mulher, 'do QUIII ela llade dtsnor livre -
mente, exceto quanto A allenaçli.o ou oneração de bens Imóveis, êles 
próprios respondem pelas dividas do marido. desd.e qUe ~contmfdM5 
em. ben'ef!clo da famma". Or". com maior razio alnrla se há de con-
cltllr Qtle 08 bens comuns do r.ual dcv:em responder e re.spondem 
pelas drvtdll5 do marido contrafdas em bene!iclo da famllla". 
A: conclusio sôbre harmonizar os diversos dlsposltlvos do Oi-
cll'!o CIvil mais Sfl "justa aos 'PrincipiO!! que Informam a Instltulçllo 
da {nmma e a realidade da vida . . 
De fato, entJ;e o cônjuge e o tAlrCl!l ro. evidente que a cota d~ 
IIIll.Crl riclo deve ser debitada àquele pois foi êle quem; pelo casamen-
to. se comprometAlu a participar dn vida do outro na bonança e no 
Infortúnio . 
Por outro lado, a soluçli.o conlflu18, sôbre trazer sériOS Im_ 
pecllhOS na vida práUca, principalmente, quando o marido é comer_ 
ciante e do comércio Ure seu sustento e da ramllla. trensrormarla. a 
chetla da sociedade eonjugal em admlnlstraçAo conjunta, obrigando 
a portlclpa.çio de ambos os eOnjuges nos atos externos, o que, hoje, 
se repudJa nas próprias soeledade comerciais. 
O texto comportaria. outras explanações, das quais fugi a 
fim de nll.o cansar em demasia êste Ilustre a\ldltórlo. 
Acredito, todavia, que, com o que tive oportunidade de Itpre-
sentor, tem_se, desde logo, Idéia dos males que poderá represootor 
para a farollla. brasileira. 
Como, porém, aceito os ensinamentos de Du~u.lt, que os tll-
tos do mais tortes que os textos e que o direito se encontra nn rea-
IId3dc social e não nas formas legais, contlD, no bom Senso do legis_ 
lador, do Jurls;a e do povo brasileiro, esperando, por Isto, Que mais 
-uma v~, salr i!. vitoriosa a tamllla brasileira da guerra que lhes mo-
vem aquêles. que têm como única meta o triunfo do divórciO n o 
BrasiL 
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Do Pagnmento do \ vi 'JO P révio No. Recisão Ind ireta 
ABELARDO FLORES 
, ... ..- do r .. b.olllo 
Tem cabimento a pretensão do empregado de receber, em 
dinheiro, o aviso prévio, na resclsio Indireta de seu contrato de tra-
balho, pelo tato de o patrão não cumprir sual! obrigações legais - co-
mo anotação da carteira proClsslonal, pagamento do salário no prazo 
certo e respeitado o m!nlmo estabelecido, ou pelo descumprimento do 
contrato - como alteração de horário ou de tipo de sernço - ou por 
qualquer outro fato previsto em lei, como uma atitude desonrosa. do 
empregador para com o empregado, ou um familiar seu. 
Embora a rescisão seja Indireta. é devido o aviso prévio. pois, 
mC$mo neste caso, quem rescinda o ~ontrato ó o patrio.----'-
O empregado só vem a Juizo pedir conllrmação da mesma, 
j á que praticado por ato duvidoso, e, às vêzes, traiÇOeiro. 
A Jurisprudência é torrencial no sentido de que não é devido 
o .lLvlso prévio ao empregado, na rescisão indireta, embora se encon-
tre decisão em sentido contrário, como esta: 
"AVISO PRJ!:VIO - Mesmo na resclsll.o Indireta ]X'de caber 
o aviso prévio bastando qUe Clque provrulo que houve Intenclonall-
dada de compelir o empregado a romper o vínculo por parte do em_ 
pregador" , (TRT, 1.- Região, :RO .942J63, rei . Álvaro Ferreira da Costo, 
D.J.G. de 7-2-64, apenso, pág. 85, In "Illcola", F . 24.744/64_9). 
A respeitável decisão embora entenda devido o aviso ainda 
entende que o empregado foi <tue rescindiu o contrato, o que, data 
venla, não é verdade, pois fi lei diz que o mepregado pode conslde-
rer rescindido o contrato, Isto é, que o patrão 'o rescindiu , 
, Livrando-se o empregador do pagnmento dêste.perfodo, quan_ 
do a rutura ~ntmtual se di!. Indiretamente. é Incentivá-lo a perse-
guir e a InJustlçar o empregado, a tratá-lo de maneira dúbia e deso-
n,esta, fazendo com que l!le procure a Justiça para saber se tal9 ati_ 
tudes correspondem b. despedida, quando, entAo, ao desleal se dará o 
prêmiO de economizar, traindo. 
Quando tudo se faz nos têrmos da lei, o empregador deve ao 
empregado um mês de salário, em serrvlço ou não, -para que êst:e pos-
sa pr~vldenclnr outro melo de subsLstêncla para sua família. 
Se em serviço, cumpre o operário wn perfodo menor de tra-
balho, para que procure outro emprêgo e npqlo econOm1co. A lei vtsa 
protegê-lo e garantir-lhe meios de 90brev\vêncln. . 
Negando a Justiça ao trabalhador o aviso prévio nestas con_ 
dições, está cometendo contra êle terrlvel InJustiça, porque, especial_ 
mente, está premiando a quem devia punir, e sacrificando o operário 
quando lhe r~nhcce condições dc rescindir o contrato, por ato pra: 
t1cado pelo empregador. 
Talvez &SW equivoco, data venta, parta do {aiso pres~uposto 
de que foi o empregado que rescindiu o contrato de trabalho, o que 
não é verdade, 
-19 _ 
